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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO COATOR PROFERIDO POR TURMA RECURSAL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 
41/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Em conformidade com o disposto no art. 105, inciso I, alínea "b", da Constituição 
Federal, a competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar 
mandado de segurança limita-se às hipóteses em que os atos coatores forem praticados 
por Ministro de Estado, Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou 
pelo próprio Tribunal.
3. No caso concreto, observa-se que o mandado de segurança impetrado pela ora 
agravante se volta contra decisão do Juiz relator da Primeira Turma Recursal 
Temporária do Estado de Mato Grosso, sendo, assim, manifesta a incompetência desta 
Corte para a sua apreciação, a teor do disposto na Súmula 41/STJ, verbis: "O Superior 
Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, originariamente, 
mandado de segurança contra ato de outros Tribunais ou dos respectivos órgãos".
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), 
Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães. 
 

  

Brasília (DF), 09 de março de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO COATOR PROFERIDO POR TURMA RECURSAL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 
41/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Em conformidade com o disposto no art. 105, inciso I, alínea "b", da Constituição 
Federal, a competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar 
mandado de segurança limita-se às hipóteses em que os atos coatores forem 
praticados por Ministro de Estado, Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica ou pelo próprio Tribunal.
3. No caso concreto, observa-se que o mandado de segurança impetrado pela ora 
agravante se volta contra decisão do Juiz relator da Primeira Turma Recursal 
Temporária do Estado de Mato Grosso, sendo, assim, manifesta a incompetência 
desta Corte para a sua apreciação, a teor do disposto na Súmula 41/STJ, verbis: "O 
Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, 
originariamente, mandado de segurança contra ato de outros Tribunais ou dos 
respectivos órgãos".
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 118):
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR PROFERIDO 
POR TURMA RECURSAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 41/STJ. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA.

A agravante repisa as razões expostas na exordial. Afirma que o mandado de segurança 

impetrado é cabível, tendo em vista que se insurge contra ato judicial no qual se encontra 

cristalizado o caráter abusivo, a ilegalidade e a teratologia na decisão combatida. Sustenta a 

inaplicabilidade da Sumula 41/STJ ao caso em apreço pois a impetração, na espécie, está a 

substituir reclamação contra o acórdão impugnado para a preservação da competência e garantia 

da autoridade das decisões dessa Corte.

Com impugnação.

É o relatório.



VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Como assinalado, em conformidade com o disposto no art. 105, inciso I, alínea "b", da 

Constituição Federal, a competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar 

mandado de segurança limita-se às hipóteses em que os atos coatores forem praticados por 

Ministro de Estado, Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou pelo próprio 

Tribunal.

No caso em apreço, observa-se que o mandado de segurança impetrado pela ora 

agravante se volta contra decisão do Juiz relator da Primeira Turma Recursal Temporária do 

Estado de Mato Grosso, sendo, assim, manifesta a incompetência desta Corte para a sua 

apreciação, a teor do disposto na Súmula 41/STJ, verbis: "O Superior Tribunal de Justiça não 

tem competência para processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de 

outros Tribunais ou dos respectivos órgãos".

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
ATOS IMPETRADOS: DECISÃO COLEGIADA PROFERIDA POR TURMA 
RECURSAL E ART. 16, I, § 1.º, DA RESOLUÇÃO N.º 345/2015/CJF. FALTA DE 
COMPETÊNCIA DO STJ PARA EXAME DE EVENTUAL ILEGALIDADE DO 
PRIMEIRO ATO IMPETRADO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA "B", DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 266/STF 
QUANTO AO SEGUNDO ATO IMPETRADO. PEDIDO LIMINARMENTE 
INDEFERIDO. MANDADO DE SEGURANÇA EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A teor do disposto no art. 105, inciso I, alínea "b", da Constituição da República, o 
Superior Tribunal de Justiça não detém competência para examinar, na via do mandado 
segurança, a legalidade de atos praticados pelo Tribunal Pleno da Turma Recursal do Rio 
Grande do Norte.
2. A insurgência contra o art. 16, I, § 1.º, da Resolução n.º 345/2015/CJF esbarra no 
enunciado da Súmula n.º 266/STF: "Não cabe mandado de segurança contra lei em tese".
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no MS 22.290/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Corte Especial, DJe 28/6/2016).

Em igual sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGADA LESÃO A 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO ATRIBUÍDA A TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 41 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 105, inciso I, alínea b, da Constituição Federal estatui que compete ao Superior 
Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança 
impetrados contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.



2. A competência originária do Superior Tribunal de Justiça para julgar mandado de 
segurança submete-se a regime de direito estrito, fixada em numerus clausus, no 
mencionado art. 105 da Constituição Federal, no qual estão incluídos, repise-se, apenas os 
comandantes titulares das respectivas armas, não havendo atribuição de competência para o 
julgamento de atos de outros tribunais ou dos seus respectivos órgãos.
3. A Súmula n. 41 desta Corte determina que: "O Superior Tribunal de Justiça não tem 
competência para processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de 
outros tribunais ou dos respectivos órgãos."
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no MS 27.874/MG, Rel. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Terceira Seção, DJe 1/9/2021).
 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA 
ATO DE DESEMBARGADOR DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCOMPETÊNCIA DO 
STJ. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA B, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA 
41/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECEU 
DO MANDAMUS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do que preceitua o art. 105, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal, ao 
Superior Tribunal de Justiça somente compete processar e julgar, originariamente, os 
mandados de segurança impetrados contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.
2. Como corolário da previsão constitucional, temos que, nos termos da Súmula 41/STJ, "o 
Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, originariamente, 
mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos", razão pela 
qual deve ser mantida a decisão agravada que não conheceu do mandamus.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no MS 27.254/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Segunda Seção, DJe 14/6/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO PRESIDENTE DA 
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
41/STJ.
I - O presente feito decorre de mandado de segurança impetrado contra decisão proferida 
pelo Presidente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência-TNU. Nesta Corte, 
extinguiu-se o feito sem julgamento do mérito.
II - Conforme dispõe o art. 105, I, "b" da Constituição Federal, compete ao Superior 
Tribunal de Justiça: "I - processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança e os 
habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica ou do próprio Tribunal."
III - No caso, este mandado de segurança se volta contra decisão proferida pelo Presidente 
da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, a atrair a incidência do enunciado 
contido na Súmula n. 41 do STJ: "O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para 
processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou 
dos respectivos órgãos".
IV - Neste sentido, colaciona-se os precedentes desta Corte, in verbis: MS 23.850/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 
20/11/2018 e AgRg no MS 20.251/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, DJe 12/08/2013.
V - Agravo interno improvido (AgInt no MS 26.288/DF, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, DJe 18/12/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANELISE FERNANDES PINTO DE ARRUDA 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGO TEOFILO DE CARVALHO  - MT008713O
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães.
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